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AVISO DE CONTR.ATAçÃO DIRETA

DTSPENSA DE tlclrAçÃo N'. Dt I 5O4.Ol /2025'5M5
PROCESSO ADMINISTRATIVO No DL t 5O4.Ol /2025'Sills

DE FORTIM, pessoo iu rídico de direito público interno, com sede no Vilo do

n" 40 Centro Fortim/CE CEP 62.815-000, inscrito no CNPJ:

35.050.75 6/O0O l -20, torno público que, reolizoró Controtoçõo Direto por Dispenso de

Licitoçõo, com critério de iulgomento MENOR PREçO DO !TEM, nos termos qrtigo 75. inciso
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exigêncios estobelecido s neste E, e Termo eférêncio e seus onexos, rme os

critérios e procedimentos o seguir def inidos, obietivondo o monifestoçõo de eventuois

interessodos em porticipor do presente processo em busco do odministroçõo obter o

proposto mois vontoioso, observodos os doto s e horórios discriminodos o seguir:

Dio 23 de Abril de 2025 às 09h30min. (horório

de BrosílioPROPOSTAS:
2025 oté às 09h30min.Dio 28 de Abril de

horório de BroPROPOSTAS:

DAS

5 às l0h00min. (horórioDio 28 de Abril de 202
de BrosílioINíCIO DOS LANCES:

0ó (Seis) horosTEMPO DE LANCES:

MENOR PREçO POR ITEM.CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

www.novobbmnet.com.brtINK DE ACESSO AO SISTEMA:

Por trotor-se de licitoçõo com bose no condiçõo previsto no ort' 176 porágrofo único do Lei

14.133/2.1 o meio pãro publicidode desse instrumento seró o imprenso oficiol do município

otrovés do sitio oficiol do órgõo, disponível em: www.novobbmnet.com.br'

I.O -DO OBJETO:
f.fO"Ui.todopresentedispensoéoescolhli:llopostomoisvglt:iosoporoo
conrrotoçõo por dispenso de liciloçõo de AQU!51çÃO DE MATERIAI E EQUIPAMENTOS

pERMANENTEs PARA EsTRUTURAçAo Do PRoGRAIYIA NAcloNAt DE OUAUFIç19|9'D;-À*i;iÊtrclr 
ÉrnrvucÊuflcÂ (QUAtIFAR'sus) Nos rERMos DA PoRTARIA

GM/MS N. 4.98ó DE 07 DE AGOSTO DE 2024, conforme condições, quontidodes e

exigêncios estobelecidos neste Aviso de controtoçõo Direto e seus onexos'

l.t.l. A controtoçõo seró dividido em itens/lotés ou ocorreró em item, conforme tobelo

constonte no Termo de referêncio.
I .1.2 Hovendo mois de item ou lote foculto-se oo fornecedor o porticipoçõo em quontos

forem de seu interesse. Entretonto, optondo-se por porticipor de um lote' deve o fornecedor

envior proposto poro todos os itens que o compõe'

1.I.3. O critério de iulgomento odotodo seró o MENOR PREçO, observodos os exigêncios

contidqs neste Aviso d-e Controtoçõo Direto e seus Anexos quonto às especificoções do

obieto.
l.â Compõem este Editol, olém dos condições específicos, os seguintes documentos:

1.2.1 - Anexo I - Termo de Referêncio;

1.2.2 - Anexo ll - Modelo de Corto Proposto;
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2.O. pAS CONptçÕEs DE PARTICIPAçÃO:
ZS. l, porticipoçõo no pr.t"nte dispenso eletrônico ocorreró por meio do Sistemo de

Dispenso Eletiônico, ferromento informotizodo BBMNET, disponível no endereço eletrônico

www.novobbmnel.com.br.
2.1.1. O fornecedor é o responsóvel por quolquer tronsoção efetuodo diretomente ou por

seu representonte no Sistemo de Dispenso Eletrônico, nõo cobendo oo provedor do Sistemo

ou oo órgõo entidode promotor do procedimento o responsobilidode por eventuois donos

decorrentes de uso indevido do senho, oindo que por terceiros nõo outorizodos'

2.2. Nõo poderõo poÍticipoÍ de§to di§pensq os foÍnecêdoÍe§:

2.2,1.quenõoot"nãF,.ondiçõesJesteAvisodeControtoçõoDiretoeseu(s)onexo(s);
2.2.2. estrongeiros que nõo tenhom representoçõo legol no Brosil com poderes expressos

poro receber citoçõo e responder odministrotivo ou iudiciolmente;'2.2.3.Nõo 
poderá porticipor empreso ou pessoo físico que nõo explore romo de otividode

compotível com o obieto desto licitoçõo.
2.2.4.As Pessoos iuridicos que tenhãm sido declorodos inidôneos por oto do poder pÚblico

ou que esteiom impedidos de licitor, ou controtor com q odministroçõo público' ou com

Prefeitura Municipal de Fortim/CE * Vila da Paz, Bloco D, no 40, Centro,- Fortim/CE
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quolquer de seus órgõos descentrolizodos, quois seiom:

o) codostro Nqcionol de Empresos lnidôneos e suspensos - cEls;

ui cNrl, codqstro Nocionol de condenoções cíveis por Ato de lmprobidode Administr

e lnelegibilidode do CNJ;

c) CNEP - Codostro Nocionol de Empresos Punidos; ,/
d) lnidôneos - Licitontes lnidôneos iunto oo TCU;

2.2.5. que se enquodrem nos seguintes vedoções:

o) outor do onteproieto, do proláto bósico ou do proieto executivo, pessoo físico ou i

quondo o controtoçõo ""iroi sobre obro, serviços ou f ornecimento de bens

relocionodos;
b) empreso, isolodomente ou em consórcio, responsóvel pelo eloboroçõo do proieto bósico

ou do proieto executivo, ou empreso do quol o outor do proieto seio dirigente, gerente'

controlodor, ocionisto ou detentor de mois de 5o/o (cinco por cento) do copitol com direito o

voto, responsóvel técnico ou subcontrotodo, quondo o controtoçõo versor sobre obro'

serviços ou fornecimento de bens o elo necessórios;

c) pessoo físico ou iurídico que se encontre, oo tempo do controtoçõo, impossibilitodo de

controtor em decorrêncio de sonçõo que lhe foi imposto;

d) oquele que montenho vínculo de noturezo técnico, comerciol, econômico, finonceiro'

trobolhisto ou civil com dirigente do órgõo ou entidode controtonte ou com ogente pÚblico

que desempenhe funçõo no licitoçõo ou otue no fiscolizoçõo ou no gestõo do controto' ou

que deles seio côniuge, componhÁiro o, porente em linho reto, coloterol ou por ofinidode,

oté o terceiro grou;
e) empresos controlodoros, controlqdos ou coligodos, nos termos do Lei n' ó'404' de 15 de

dezembro de 197ó, concorrendo entre si;

f) pessoo físico ou iurídico que, nos 5 (cinco) onos onteriores à divulgoçõo do oviso, tenho

sido condenodo iudiciolmente, com trônsito em iulgodo, por exploroçõo de lrobolhsinfontil,

submissõo de trobolhodores o condições onólogos às de escrovo ou Por controtoçõo de

urídico
o ele

odo lescentes nos cosos vedodos pelo legisloçõo trobolhisto

2,2.6. Equiporom-se oos outores do proieto os empresos integrontes do mesmo g

econômico;
2.2.7.oplico-se o disposto no olíneo "c" tombém oo fornecedor que otue em substituiçõo o

outro pessoo, físico ou iurídico, com o intuito de burlor o efetividode do sonçõo o elo

oplicodo, inclusive o suo controlodoro, controlodo ou coligodo, desde que devidomente

comprovodo o ilícito ou o utilizoçõo froudulento do personolidode iurídico do fornecedor;
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2.2.g,orgonizoções do Sociedode Civil de lnteresse Público - OSCIP, otuondo nesso condiçõo

(Acórdôo n' 7 46 f 2Ol 4-TCU-Plenório); e

2.2.9. sociedodes cooPerotivos.

3.0. pos REcuRsos oRqAMENTÁRIOS:
3.1. As despesos decorrentes desto controloçõ o estõo Progromodos em doto

orçomentório PróPri o, previsto no orçomento do Muni'cípio de Fortim, Po ro exerclclo

2025, no clossificoçõ o: Dologão: l00l I O 303 0004 2.035 - Monutençõo do Progromode

Assistêncio Fo rmocêutico
Elemento de Despeso sz 4.4.90.52.00 - Equipomentos e moteriol permonente

4.0 - DO VATOR ESTIMADO:

4.1.'l - o volor globol estimodo poro controtoçõo t.ró d" R$ l7.St2,8O (dezessele mil'

oilocenlos e doze reqis e oilenlo cenlovos), .onfot-" quodro no Termo de Referêncio:

s. INGREsso NA DISPENSA ETETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PR'oPoSTA

IN!CIAL
5.1. O ingresso do fornecedor no disputo do dispenso eletrônico ocorreró com o

codostromento de suo proposto iniciol, no formo deste item'

5.2. O fornecedor intereisodo, opós o divulgoçõo do Aviso de Controtoçõo Direto'

encominhoró, exclusivomente por meio do Sistemo de Dispenso Eletrônico' o proposto com o

descriçõo do obieto ofertodo, o morco do produto, quondo for o coso' e o preço ou o

descoÃto, oté o doto e o horório estobelecidos poro oberturo do procedimento'

5.3. Todos os especificoções do obieto contidos no proposto, em especiol o preço ou o

desconto ofertodo, vinculom o Controtodo'
5.4. Nos volores propostos estorõo inclusos todos os custos operocionois' encorgos

previdenciórios, troboli'ristos, tributórios, comerciois e quoisquer outros que incidom direto ou

indiretomente no execuçõo do obieto;
5.5. A proposto deverá conter decloroçõo de que compreende o integrolidode dos custos

poro otendimento dos direitos trobolhistos ossegurodos no Constituiçôo Federol, nos leis

trobolhistos, nos normos infrolegois, nos convençáes coletivos de trobolho e nos termos de

ojustomento de conduto vigentes no doto de entrego dos propostos'

5.ó. Os preços ofertodos, tonto no proposto iniciol, quonto no etopo de lonces' serõo de

exclusivo responsobilidqde do fornecedor, nõo lhe ossistindo o direito de pleiteor quolquer

olteroçõo, sob olegoçõo de erro, omissõo ou quolquer outro pretexto'

5.2. Se o regime tiibutório do empreso implicor o recolhimento de tributos em percentuois

vorióveis, o cotoção odequodo seró oquelo correspondente à médio dos efetivos

recolhimentos do empreso nos últimos doze meses'

5.g. lndependentemente do percentuol do tributo que constor do plonilho, no pogomento

serõo retidos no fonte os percentuois estobelecidos pelo legisloçõo vigente'

5.9. A opresentoção dos propostos implico obrigotoriedode do cumprimento dos disposições

nelos contidos, em conformidode com o que dispõe o Termo de Referêncio, ossumindo o

proponente o compromisso de executor os serviços nos seus termos, bem como de fornecer

oS moteriois, equipomentos, ferromentos e utensílios necessórios, em quontidodes e

quolidodes odequodos à perfeito execuçõo controtuol, promovendo, quondo requerido' suo

substituiçõo.
S.l O. ó proro de volidode do proposto nõo seró inferior o ó0 (sessento) dios, o contor

do doto de suo oPresentoçõo. ,,

Prefeitura Municipal de Fortim/cE - vila da Paz, Bloco D, no 40, centro - Foíim/cE
CNPJ : 35.050.756/0001 -20- CEP: 62'81 5-000
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5.1 l. No codostromento do proposto iniciol, o fornecedor deveró, tombém, ossinolor

Termo de Aceitoçõo, em compo próprio do sistemo eletrônico, relotivo às seguintes

decloroções:
5.12. que inexistem fotos impeditivos poro suo hobilitoção no certome, ciente

obrigotoriedode de decloror ocorrêncios posteriores;

5.1 3-. que estó cienle e concordo com os condições contidqs no Aviso de Controtoçõo Di

do

e seus onexosi
5.14. que se responsobilizo pelos tronsoções que forem efetuodos no sistemo, ossu

os como firmes e verdodeiros;
5.15. que cumpre os exigêncios de reservo de corgos poro pessoo com deficiêncio e poro

reobilirodo do Previdênciá Sociol, de que troto o ort. 93 do Lei n" 8.2'13/91'

5..l ó. que nõo emprego menor de l8 onos em trobolho noturno, perigoso ou insolubre e

nõo emprego menor ae f O onos, solvo menor, o portir de l4 onos, no condiçõo de gprendiz'

nos termos do ortigo 7', XXXlll, do Constituiçõo;

5.17. O fornecedor orgonizodo em cooperotivo deveró decloror, oindo, em compo

próprio do sistemo eletrônico, que cumpre os requisitos estobelecidos no ortioo I ó do Lei no

'14.1 33. de 2021.
S.f a O fornecedor enquodrodo como microempreso, empreso de pequeno Porte ou

sociedode cooperotivo deveró decloror, oindo, em compo próprio do sistemo eletrônico'

que cumpre os requisitos estobelecidos no ortigo 3' do Lei complementor no 123 de 200ó

estondo opto o usufruir do trotomento fovoiecido estobelecido em seus Arts' 42 o 49'

observodo o disposto nos §§ lo oo 3o do ort.4o. do Lei n.o l4'133' de 2021'

S.19. Desde que disponiUifi=.d. . funcionolidode no sistemo, fico focultodo oo fornecedor,

oo codostror suo proposto iniciol, o porometrizoçõo de volor finol mínimo' com o registro do

seu lonce finol oceitóvel (menor preço ou moior desconto, conforme o coso)'

5.l9.l.Feito esso opçôo os lonces r.iõo enviodos outomoticomente pelo sistemo, respeitodos

os limites codostroiá pelo fornecedor e o intervolo mínimo entre lonces previsto neste oviso'

5.19.2.Sem preiuízo io disposto ocimo, os lonces poderõo ser enviodos monuolmente, no

formo do seçõo respectivo deste Aviso de controtoçõo Direto;

5.19.3.O volor finoi mínimo poderó ser olterodo pelo fornecedor duronte o fose de disputo,

desde que nõo ossumo volor superior o lonce ió registrodo por ele no sistemo'

5..;g.4.O volor mínimo porometrizodo possui coróter sigiloso oos demois porticipontes do

certome e poro o órgõo ou entidode controtonte. Apenos os lonces efetivomente enviodos

poderõo ser conhecidos dos fornecedores no formo do seçõo seguinte deste Aviso''

6. FASE DE IANCES
ó.1. A portir do doto e horório estobelecidos neste Aviso de Controtoçõo Direto, o sessõo

público seró oulomolicomenle oberto pelo sistemo poÍo o envio de lonces pÚblicos e

sucessivos, exclusivomente por meio do sistemo eletrônico, sendo encerrodo no horório de

finolizoçõo de lonces tombém ió previsto neste oviso'

ó.2. lniciodo o etopo competitivo, os fornecedores deverõo encominhor lonces

exclusivomente por meio de sistemo eletrônico, sendo imediotomente informodos do seu

recebimento e do volor consignodo no registro'

ó.3. O lonce deveró ser ofertodo pelo volor globol do item, conforme previsto no Termo de

Referêncio.
6.4. O fornecedor somente poderó oferecer volor inferior ou percentuol de desconto superior

oo último lonce por ele ofertodo e registrodo pelo sistemo'

ó.5. O fornecedor poderó oferecer lonces sucessivos iguois ou superiores oo lonce que esteio

vencendo o certome, desde que inferiores oo menor por ele ofertodo e registrodo pelo

sistemo, sendo tois lonces definidos como "lonces intermediórios" poro os fins deste Aviso de

Controtoçõo Direto.
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ó.10. O encerÍqmenlo do fose de lonces ocorreró de forms

oulomólico Ponluolmenle no horório indicsdo, sem quol

possibilidode de Prorrogogão
meconismo similor.

e nõo hovendo lemPo oleotório

JULGAMENTO E ACEITAçÃO DAs PROPOSTAS

7. l. Encerrodo o fose de lonces, quondo o proposto do p rimeiro colocodo Permonec'er o

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz' Bloco D, nY9'^C^"{'g* Fortim/CE
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ó.5.1. o intervolo mínimo de diferenço de volores ou percentuois entre os lonces' que

incidiró tonto em reloçõo oos lonces intermediórios quonto em reloçõo oo que cobrir o melhor

oferto e de R$ IO,OO (dez reois)'

ó.ó. Hovendo lonces iguois oo menor ió ofertodo, prevoleceró oquele que for recebido e

registrodo Primeiro no sistemo'

6.7.cosoo fornecedor nõO opresente lonces, concorreró com o volor de suo proposto'

ó.8. Duronte o procedimento, os fornecedores serõo informodos, em tempo reol' do volor do

menor lonce ou do moior desconto registrodo, vedodo o identificoçõo do fornecedor'

ó.9. lmediotomente opós o término do prozo estsbelecido poro o fose de lonces' hoveró o

seu encerromento, com o ordenomento e divulgoçõo dos lonces, pelo sistemo, em ordem

crescente de clossificoçõo.

7

do preço móximo ou oboixo do desconto definido poro o controtoçõo, o Pregoeiro Poderó

negocior condições mois vontoiosos'

7.2. Neste coso, seró encOminhqdo controproposto oo fornecedor que tenho opresentodo o

menor preço ou o moior desconto, poro que seio obtido o melhor proposto compotível em

reloçõo oo estipulodo pelo Administroçõo'

7.3. Anegocioção poderó ser feito com os demois fornecedores clossificodos' exclusivomente

por meio do sistemo, respeitodo o ordem de clossificoçõo, quondo o primeiro colocodo'

mesmo opós o negocioçõo, for desclossificodo em rozõo de suo proposto permonecer ocimo

do preço móximo ou otoixo do desconto definido poro o controloçõo.

7.4. Émquolquer coso, concluído o negocioçõo, se houver, o resultodo seró divulgodo q todos

e registrodo no oto do procedimento do dúpenso eletrônico, devendo esto ser onexodo oos

outos do Processo de controtoçõo'

7.5. constotodo o compotibilidode entre o volor do proposto e o estipulodo poro o

controtoçõo, seró solicitodo oo fornecedor o envio dq Proposto odequodo oo Último lonce

ofertodo ou oo volor negociodo, se for o coso, ocomponhodo dos documentos

complementores, quondo necessórios'

7.6.Êncerrodo o etopo de negocioçõo, se houver, o pregoeiro verificoró se o fornecedor

provisoriomente clossificodo e, prireiro lugor otende às condições de porticipoçõo no

certome, conforme previsto no ort. l4 do L-ei n' 14.133/2021, especiolm-ente quonto à

existêncio de sonção que impeço o porticipoçõo no pro€esso de controtoçõo direto ou o

futuro controtoçõo, medionte o ton"lto oos seluintes codostros: 
/'

A) Codostro Nocionol de Empresos lnidôLos e Suspensos - CEIS' montido pelo

Controlodorio-Gerol do União (https,//www'portoltronsporencio'gov'br/soncoes/ceis); e

B) codostro Nocionol de Empresos Punidos - CNEP, montido pelo controlodorio-Gerol do

Ú'"'ã" tiup s, f f ww w.porto ltronspo rencio' gov'br/soncoes/cnep)'

7.7. Aconsulto oos codostros seró reolizãdo em nome do empreso forne-cedoro e tombém

de seu sócio moioritório, por forço do vedoçõo de que trolo o ortigo \2 do Lei no 8'429'

de I 992.
7.8. Coso conste no consulto de situoçõo do fornecedor o existêncio de ocorrêncios

lmpeditivos lndiretos, o órgõo diligencioró poro verificor se houve froude por porte dos

empresos opontodos no Relotório de ocorrêncios lmpeditivos lndiretos' (lN n'3/2O18' ort'

29, coput)
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7.g. A tentotivo de burlo seró verificodo por meio dos vínculos societórios, linhos de

fornecimento similores, dentre outros. (lN no 3/2O18, ort' 29, §1")'
7.1O. O fornecedor seró convocodo poro monifestoçõo previomente o umo eventuol

desclossificoçõo. (lN n" 3/2018, ort. 29, §2")' //

7.1 l. Constotodo o existêncio de sonçõo, o fornecedor seró reputodo inobilitodo, por folto

de condiçõo de porticiPoçõo.
7.12.Yerificodos os condições de porticipoçôo, o gestor exominoró o proposto clossificodo

em primeiro lugor quonto à odequoçõo oo obieto e à compotibilidode do Preço em reloçõo

oo móximo estipulodo Poro controtoçõo neste Aviso de Controtoçõo Direto e em

onexos.
7.13. Seró desclossificodo o proposto vencedoro que:

o) contiver vícios insonóveis;

bi nõo obedecer às especificoções técnicos pormenorizodos neste oviso ou

c) opresentor preços inexequíveis ou que permonecerem ocimo do preço

poroocontrotoçôoi , ^ r

d) nõo tiver suo exequibilidode demonstrodo, quondo exigido pelo Administroçõo;

ej opresentor desconformidode com quoisquer outros exigêncios deste oviso ou seus onexos'

desde que insonóvel.
7.14. Quondo o fornecedor nõO conseguir comprovor que possui ou possuiró recursos

suficientes poro executor o contento o ob'ieto, seró considerodo inexequível o propostq de

preços ou menor lonce que:

7.15.For insuficiente poro o coberturo dos custos do controtoçõo, opresente preços globol

ou unitórios simbólicos, irrisórios ou de volor zero, incompotíveis com os preços dos insumos e

solórios de mercodo, ocrescidos dos respectivos encorgos, oindo que o oto convocotório do

dispenso nõo tenho estobelecido limites mínimos, exceto quondo se referirem o móeriois e

instoloções de propriedode do próprio fornecedor, poro os quois ele renuncie o porcelo ou

à totolidode do remuneroçõo.

7..|ó. se houver indícios de inexequibilidode do proposto de preço, ou em coso do

necessidode de esclorecimentos complementores, poderõo ser efetuodos diligêncios, poro

que o fornecedor comprove o exequibilidode do proposto'

7.17.Êrrosno pr""n.hirento do plonilho nõo constituem motivo poro o desclossificoçõo do

proposto. A plonilho poderó ser oiustodo pelo fornecedor, no prozo indicodo pelo sistemo'

desde que nõo hoio moioroçõo do preço'

7.18. O oiuste de que troto este dispositivo se limito o sonor erros ou folhos que nõo olterem

o substôncio dos ProPostos;
7.19. Considero-se erro no preenchimento do plonilho possível de correçõo o indicoçõo de

recolhimento de impostos e contribuições no formo do Simples Nocionol, quondo nõo cobível

em seus onexos;
móximo definido

especificoções do obieto,
, do serviço ou do óreo

esse regime.
7.2O.Porofins de onólise do proposto quonto oo cumprimento dos

poderó ser colhido o monifestoçõo escrito do setor requisitonte

especiolizodo no obieto.
7,21.5e o proposto ou lonce vencedor for desclossificodo, seró exominodo o proposto ou

lonce subsequente, e, ossim sucessivomente, no ordem de clqssificoção'

7.22.Hovendo necessidode, o sessõo seró suspenso, informondo-se no "chot" o novo doto e

horório poro o suo continuidode. , '
7.23. Éncerrodo o onólise quonto à oceitoçõo do proposto, seró iniciodo o fose de

hobilitoçõo, observodo o disposto neste Aviso de controtoçõo Direto.
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8. HABTUTAçÃO
8..1. Encerrodo o etopo de negocioçõo e oceitoçõo os documentos o serem exigidos poro

fins de HABI1ITAçÃO, nostermos dos Arls. 62o70 do Lei no 14.133, de 2021, constom

do Termo de Referêncio, onde seró disponibilizodo oo licitonte clossificodo em primeiro

lugor, o comondo poro inserçõo dos documentos de Hobilitoçõo. O prozo poro o inserçõo

dos documentos soiicitodos neste editol seró de qté 2h (duos) horos, o contor do disporo do

mensogem do liberoçõo do comondo poro inserçõo dos documentos, suieito o

desclossificoçõo, coso nõo foço no tempo delerminodo.
8.1.1. O descumprimento do subitem ocimo implicoró o inobilitoçõo do fornecedor,

se o consulto oos sítios eletrônicos oficiois emissores de certidões logror êxito em

o(s) certidõo(ões) vólido(s).
8.2. No hipótese de necessi dode de envio de documentos complementores, indispensóve

confirmoçôo dos ió opresentodos poro o hobilitoçõo, o fornecedor seró convocodo

encominhó-los, em formoto digitol, por meio do sistemo, no prozo de 2h (duos) horos,

peno de inobilitoçõo.
8.3. Somente hoveró o necessidode de comprovoçõo do preenchimento de requisitos

medionte opresentoçõo dos documentos originois nõo'digitois quondo houver dúvido em

reloçõo à integridode do documento digitol'
8.4. Nõo serõo oceitos documentos de Éobilitoçõo com indicoçõo de CNPJ/CPF diferentes'

solvo oqueles legolmente permitidos.

8.5. Se o fornecedor for o motriz, todos os documentos deverõo estor em nome do motriz, e

se o fornecedor for o filiol, todos os documentos deverõo estor em nome do filiol, exceto

poro otestodos de copocidode técnico, e no coso doqueles documentos que, pelo próprio

nqturezo, comprovodomente, forem emitidos somente em nome do motriz'

B.ó. Serõo oceitos registros de CNPJ de fornecedor motriz e filiol com diferenços de números

de documentos pertinlntes oo CND e oo CRF/FGTS, quondo for comprovodo o centrolizoçõo

do recolhimento dessos contribuições.
8.7. O fornecedor provisoriomente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficoró obrigodo o comprovor os requisitos de hobilitoçõo cumulotivomente, isto é,

somondo os exigêncios do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo' e

ossim sucessivomente, sob peno de inobilitoçõo, olém do oplicoçõo dos sonções cobíveis'

8.8. Nõo hovendo o'comprovoçõo cumulotivo dos requisitos de hobilitoçõo, o inobilitoçõo

recoiró sobre o(s) item(ns) de menor(es) volor(es) cuio retirodo(s) seio(m) suficiente(s) poro o

hobilitoçõo do fornecedor nos remonescentes.
g.9. Hovendo necessidode de onolisor minuciosomente os documentos exigidos, o sessão seró

suspenso, sendo informodo o novo doto e horório poro o suo continuidode'

8.1O. Seró inobilitodo o fornecedor que nôo comprovor suo hobilitoçõo, seio por nõo

opresentor quoisquer dos documentos exigidos, ou opresentó-los em desocordo com o

estobelecido neste Aviso de Controtoçõo Direto.

8.1'1. No hipótese de o fornecedor nõo otender às exigêncios poro o hobilitoçõo, o órg

ou entidode exominoró o proposlo subsequente, e ossim sucessivomente, no ordem

clossificoçõo, oté o opuroçõo de umo proposto que otendo às especificoções do obieto e
de
os

condições de hobilitoçõo.
8.12. Constotodo o oiendimento às exigêncios de hobilitoção, o fornecedor seró hobilitodo'

e. SANçÕES
9..1. Comãte infroçõo odministrotivo o fornecedor que cometer quoisquer dos infroções

previstos no ort. 155 do Lei no '14.1 33, de 2021,
g.2.O fornecedor que cometer quolquer dos infroções discriminodos no ort. 155 do Lei

14.133/21 ficoró suieito, sem preiuízo do responsobilidode civil e criminol, às seguinles

sonções previstos no ort. 15ó do Lei l4.l 33/21' /'
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o) Advertêncio;
b) Multo de Si/o (cinco por cento) sobre o volor estimodo do(s) item(s) preiudicodo(s) pelo

conduto do fornecedor;
c) lmpedimento de licitor e controtor no ômbito do Administroçõo Público direto e indireto

do ente federotivo que tiver oplicodo o sonçõo, pelo prozo móximo de 3 (três) onos, quondo

nôo se iustificor o imposiçõo de penolidode mois grove;

d) Decloroçõo de inidoneidode poro licitor ou controtor, que impediró o responsóvel de

licitor ou controtor no ômbito do Administroçõo PÚblico direto e indireto de todos os entes

federotivos, pelo prozo mínimo de 3 (três) onos e móximo de ó (seis) onos, bem como nos

demois cosos que iustifi quem o imposiçõo do penolidode mois grovei

9.3. Se o multo oplicodo e os indenizoções cobíveis forem su periores oo volor de pogo mento

eventuolmente devido pelo Administroçõo oo controtodo, olém do perdo desse volor,

diferenço seró descontodo do gorontio prestodo ou seró cobrodo iudiciolmente.

9.4. A oplicoçôo dos sonções previstos neste Aviso de Contro toçõo Direto, em h

olgumo, exime o obrigoção de reporoçõo integrol do dono cousodo à Administ/.
Público.
9.5. A penolidode de multo pode ser oplicodo cumulotivqmente com os demois sonções'

ro. coNTRATAçÃO
I0.1. Apos o Autorizoção poro controtoçõo, coso se concluo pelo controtoçõo, seró firmodo

Termo de Controto ou emitido instrumento equivolente'

I0.2. O odiudicotório teró o prozo de o5 (cinco) dios úteis, contodos o portir do doto de

suo convocoção, poro ossinor o Termo de controto ou oceitor instrumento equivolente'

conforme o coso tNàio de Empenh of Corto Controto/Autorizoçõo), sob peno de decoir o

direito à controtoçõo, sem preiuízo dos sonções previstos neste Aviso de Controtoçõo Direto'

10.3. Alternqtivomenie à convocoçõo poro comporecer peronte o órgõo ou entidode poro

o ossinoturo do Termo de Controtã, o Administroçõo poderó encominhó-lo poro ossinoturo'

medionte correspondêncio postol com oviso de recebimento (AR), E-moil, disponibilizoçõo de

ocesso à sistemo de processo eletrônico poro esse fim ou outro meio eletrônico, poro que

seio ossinodo e devolvido no prozo de 05 (cinco) dios úteis, o contor do doto de seu

recebimento ou do disponibilizoçõo do ocesso oo sistemo de processo eletrônico'

I0.4. O prozo previsto no subitem onterior poderó ser prorrogodo, por iguol período' por

solicitoçõo iustificodo do odiudicotório e oceito pelo Adminislroçõo'

I0.5. o Aceite do Noto de Empenho ou do instrumento equivolente, emitido oo fornecedor

odiudicodo, implico o reconhecimento de que:

10.ó. referido Noto estó substituindo o controto, oplicondo-se à reloçõo de negrrácios oli

estobelecido os disposições do Lei n' l4'133' de 202.l;
1O.7. ocontrotodo se vinculo à suo proposto e às previsões contidos no Aviso de controtoçõo

Direto e seus onexos;
10.8. o controtodo reconhece que os hipóteses de rescisõo sõo oquelos previstos nos ortiqos
'l32 e l3g do Lei n. 14.133 de 2021 e reconhece os direitos do Administroçõo previstos

nos ortigos I 37 o 139 do mesmo Lei.

t o.erc p-zo de vigêncio do controtoçõo é o estqbelecido no Termo de Referêncio'

I O.l O. No ossinoturo do controto ou do instrumento equivolente seró exigido o comprovoçõo

dos condições de hobilitoçõo e controtoçõo consignodos neste oviso, 9uê deverõo ser

montidos pelo fornecedor duronte o vigêncio do controto'

I I.O - DAS DISPOSIqÕES GERAIS:

I I I rc pro."di*.nto ,.ró divulgodo no site BBMNET, no site oficiol do órgõo licitonte (se

houver), e no Portol Nocionol de Controtoções PÚblicos - PNCP'

RIC
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I 1.2. No coso de todos os fornecedores restorem desclossificodos ou inóilitodos
(procedimento frocossodo), o Administroçõo poderó:
I l.2.l.Republicor o presente oviso com umo noYo doto;
I 1.2.2.Voler-se, poro o controtoçõo, de proposto obtido no pesquiso de preços que serviu

de bose oo procedimento, se houver, privilegiondo-se os menores Preços, Sempre que

possível, e desde que otendidos às condições de hobilitoçõo exigidos.

1l.2.3.Fixor prozo poro que posso hover odequoçõo dos propostos ou do

de hobilitoçõo, conforme o coso.

1 1.3. As providêncios dos subitens I1.2.1 e 11.2.2 ocimo poderõo ser utilizodos se n

houver o comporecimento de quoisquer fornecedores interessodos (procedimento deserto)

I 1.4. Hovendo o necessidode de reolizoção de oto de quolquer noturezo Pelos

fornecedores, cuio prozo nõo conste deste Aviso de Controtoçõo Direto, deveró ser otendido

o prozo indicodo pelo ogente competente do Administroçõo no respectivo notificoçõo.

11.5. Coberó oo fornecedor ocomponhor os operoções, ficondo responsóvel pelo ônus

decorrente do perdo do negócio dionte do inobservôncio de quoisquer mensogêns emitidos

pelo Administroçõo ou de suo desconexõo.

I l.ó. Nõo hovendo expediente ou ocorrendo quolquer foto superveniente que impeço o

reolizoçõo do certome no doto morcodo, o sessõo seró outomoticomente tronsferido poro

o primãiro dio útil subsequente, no mesmo horório onteriormente estobelecido, desde que

nõo hoio comunicoçõo em contrório.
I l.Z. Os horórios estobelecidos no divulgoçõo deste procedimento e duronte o gnvio de

lonces observorõo o horório de Brosílio-DF, inclusive poro contogem de tempo e registro no

Sistemo e no documentoçõo relotivo oo procedimento'

I 
,1.8. 

No iulgomento dos propostos e do hobilitoçõo, o Administroçõo poderó sonor erros

ou folhos que nõo olterem o substôncio dos propostos, dos documentos e suo volidode

iurídico, medionte despocho fundomentodo, registrodo em oto e ocessível o todos,

otribuindo-lhes volidode e eficócio poro fins de hobilitoçõo e clossificoçõo, nos termos do

ort.12,lll e ort. 64, do Lei l4.l 33/21.
I .|.9. 

Poderó o Autoridode Competente revogor o presente processo, no todo ou em porte,

por conveniêncio odministrotivo e interesse público, decorrente de foto superveniente,

devidomente iustif icodo.
I 'l.l O. A Autoridode Competente deveró onulor o presente Editol, no todo ou em porte,

sempre que ocontecer ilegolidode, de ofício ou por provocoçõo'

I l.il. A onuloçõo do presente procedimento, nõo gero direito à indenizoçõo, ressolvodo o

disposto no ort. 149 do Lei Federol no l4.l 33/21.
I I.l 2. Após o fose de clossificoçõo dos propostos, não cobe desistêncio desto, solvo por

motivo iusto decorrente de foto superveniente, medionte solicitoçõo do proponente e oceito

pelo Autoridode Competente.

Fortim(CE), em 22 de Abril de 2025.
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PORTARIÂ No. 2095.01.01.0?1, tlE 0í DE JANEIRO tlE 20!§

Designa §ervidor para o êxercicio de

funçâo, na forrÍu que indicâ.

â pn§FEÍTA il'UNICIPÀL DE FORTlillrCE, no uso de suas atribui$es

legâís conferidgs pela Lei Orgâním Municípal;

COH§IpERÀ$DO o disposto no aú. 30 da Lei Municípal no 100§/2023'

de 08 de deuÊmbro de 2Ü29, ê no Decreto Municipal no 1Í3813023, de,27 de

dezembrs dç 2023, em Bspecíal no seu aú. 30;

RE§OLV§:

ÀÉ 10. Designar a sêrvídorã Aurelita Martlne da Silva Lima pâra o

exercício da função de Agente da Contratação da Sacretâria Municípal de

PÍanejamento, Gestão, Administraçâo e Finanças de coníormídade com â Lei

Municipal n.o 100S/2023, de 08 da dezembro de 2023, e legíslação mrrelata.

Art 20. Esta Portaria entm em vígor na data de sua publicação.

PAçO DÀ PREFEITURA l/lut{lclPAL DE FORTIII - cE, âÔ 01 de

janeiro de 2025.

DA CO§TA rl0§
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FüRTÀ§I* I*". 2§2ã.ü',1.ü',t.{Iã2, §E 01 §§ JAi{HIRO ÜE 202§

üa$gna EqulP de APoi* da
tomissãç Municlpal d* tontrataçâo,
na forma que indíca.

"/
legais confiaridas pela Lei Orgânica [áunicipal:

ü§rf{§tnE§*}.|§ü o dÍspsstp n* Lel Ljtrunlcipl r:t 1§§&J?02S, dê 0* de

13, e no Decreto Munícipal no 1138t?jÜ23, de 27 de dezembro

de 2023, em especial no seu art. 71

Art. 1ú. §*.*ígnar os e*rvldorss abaixo relaci*nedüt pârâ c&mporÊrfl â

tquip* de Àpoio â Curnissso t*ntrat§ç§CI, do l\üunic{pi* da Fcrtim * Cfr", de

confornr{dade com a Lei Municipal n.ê 1ü§812$23, da 0S de deeembro de 2S23,

* legislaç§o cone{ata:

. §amara lsonteiro de §rusa;

* fi,ll*lins F*uls M*r*lra §s*acal 
.,

r Âuricêli* Kndrigue* dn §ilva {§uplante};

Àrt *s. §sta Po',tari* entra *m vigor na dxts de *ua publicaç§o.

pAÇü üA pRÉF§íTt"r§À ÊJIUH$nfeL §§ f§RTlll*i * C§, tú 01 dr ianeir*

de §$ã5.
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TARMO D§ R§r'§RÊxcl,t (AQUISIÇÕE§)

r - Í)As coNDIÇÕ§§ Ç§RÂI§ nA C{}NTRÀTÀÇÀO

l.l QIIIETOT À§,íBNTO§

Site: www.

PORTARIÀ N" 4.986 Dr 07

DE 3034.
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movinrr.ltttar,
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Pratele ira
p&.4

üaveta

degelo,
frutas
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?0?5

rJtrs

rrs

rrÍ^ Ín/t 'rrrrr^ aí. --lLO
3-DÀDnsCRIÇÃ0DAsol,uÇÃoCoMoUMTo»oCCIN§lD§RÀt}ooCI(
vmA rlo ÜR.,ETO § DÂ ESPECIrICAÇÃO Do PRÕDUTO

3.1 - A descrição da soluçâo como uill todo enc'ontra-se ponxenorizada em tópicCI especíl'ico

ütt"oo* Té-;ü;; rt*timinur"t, apêndice deste Termo de Referência'

4 - DOS REQUISTT0S DÂ CONTRATAÇÃO
4.1 - Os requisitOs rla conÍratação encontram-§e pofm§norizada em tÓpic0 especíÍico dos

TJcnicos Prlliminares, apêndiee deste Termo de Referência'

§ÔVERHO },IUNICIPÀL DE

Largura: 5?,8 cnt
Prqfundidade: 64,t çm

Dinrensôes da

NIC/,

aÁ

R

LJ- FLS

40*Centro*FortimlCE"

6 - DO il{OD§LO I}§ G§STÂO DCI CCINTILTTO

6.1 - O contrâto deverá ser execu*tdo n.n *nt* p*tas partes, de acr:rdo com âs cláusulas avençadas

; ;; ;,ffi;;;;;';;-i+.ir:, de 2021, i á; po*" I*-Yonclerá 
pelas consequências de sua

in;;À;;; iotal ou pâ.r§ial (caput d.o art'. I I 5 da Lei no 1 4' 1 33' de 2021 )'

6.2 - Em caso de impedinrento, ordêm o, priuiüção ou suspensão do contrato' o cronograrna de

execuçâo surâ prorrogado automatisu*.*n-'*.p*to üú 
'ry"+..*:te' 

anotadas tais circunstância§

medianre simpies apostila (§ S'do ârt' 1 l5 da Lei no 14'133' de 2021)'

6.3 - As comunicaçõEs entf§ o Órgío ou entidade § Ô §OntÍ'lt&do devem ser reatizadas por escritei

ssrlrpre que o Bro 
";çrd 

;;i Ío*ãiidn4*, adrnitindo-se, excepcionâlmente' o uso de mersflgern

2 - DA ruNDÀM§§TÀÇÃo E DÂ NE§CRIÇÃÚ DÂ N*IICE§§IDADE

3.1 - A descrição da necessidade enc{rnra-§e pormeni:rizada §m tÓPic0

"l"ecnicos Prelirninares, apêndice deste Termç; de Referência'

2.3. Ü objeto da contratação esta previsto

eletrônica para esse ftnr"

6.4 - O órgão ou entidâde poderá csnYoçar repre§&ntante dr: Contratader para adoção de providências

que devam ser cunrpridas de imediato.

6.5 - Após a assinatura do ternno de contralo ou instrumento

cçnvocará {) repres(jntllnte do coniratado Parã reunião inicial

{'rsc*lização, que conterá informaçÕes acerca da; obrigaçÕes

liscalimção. das esratégias para execuçâo dr: objeto, do Plano

contratado, quando houver. d(r nrétodo de aferição dr:s resultados
t
I

U

Çll1Àltura:

Peso:

r ?.812.80

outr0s.

ó.6 - Fiscalização
6.6.i - Â execução tio contrato rleverá §er âcompflnhada eJrsca}1acla nelglo fiscal(is) do contrato"

ã,, p*f"t t*tpectivns substituters (caput do an' tl? da Lei no 14'133' de 2021)'

6.6.2 - () Ílscal tecnicn dr: contrato acÔmpanhará a execução d0 c0ntratn. pârâ qu{: sejarn gumpridas

todas as cr:ndições estabelçcidas no cont'rat(}, {t rnr:do a â§segurâr os melhores resultados para il
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rL5
ii

cunrprimento de obrigaçÕes,

6.7.5 -O gesÍor Oo .oniruto tomará providências pâra a lbrmalizaçâo de processo adminiítrativo de

responsabiliruçao p"ru ã;r d- ;pI;-'çã- de sançÕes, a ser conduzido. pela comissão de que trata o art'

158 da Lei no 14.133, ae ZOZf ,'ou p"lo agente §u pelo setor com competência para tal' conforme o

e gÊstãü nÔ§ tenrlos do contrato.

? - DüS CIIITBRIOS D§ l\'rEDIÇÃO E tlE I!ÀGAÀ{INTCI

7.1 - Recebimênttl
7.1.1 - {Js bens scrão recebidos

corn a nota Íiscal ou

prCrviSoriamente. de l'rrrma sumária, no atO da entlegâ, juntamente

á* 
"ohrunçu 

equivalente, pelo(a) responsávet pelo acompaDlramentcr

IFr

.tt1:J
i"L 

T\§r
itr&
: í.\
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Í:l§']§;*ebimento provisório ou definitivo não excruirá a responsabilidade sivit pelasolidez e

pula seguronou oo ,*IiiJ;;'#;";;;;;;ffi;'*i"o'p'"Rsiional pela perfeita execução do

contrâto.

i i; illllí',liX nota rrscar ou insrrumento de cobranç. :qii"1'-n5:,"::::::razo 
de dez dias

úteis para Íins de fiqriaoiao, na forma desta seção. pro*ogáveis por igual período'

7.2.2 -O prazo O, qu.-t uiu o item anrerior rriã-ÃOuriOoã metade, riantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso á..ont utuç0., d".orr.rrltit á" A*tp"t's cujos valores não ultrapassem o limite

[* qu*"t*oL inciso ll do art' 75 da Lei no l4'133' de 2021'
,7.?.3 -Para fins de tiquidaçâo, quando cablvel' o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou insrrumento de cobrança equivalente "pt;;il;;il;;ü"t 
elementos nncessários e essenciais

do docunrcnlô, tals como:

a) - o Prazo de validade;

b) - a data da emissâo;

.j - ot dados do contrato e do órgão contratantel

dj - o período respectivo de execução do contrato;

e)-ovaloraPagar;e ,.:-.,.-.-Lr.,^.
0 'euentual á.ti..1ut do valor de retençÕgs tributárias cabíveis' 

,lenre, ou , ,à\
1.2.4 - 1.lavL.rrclo.rro rio'rp.*sentação da noia fiscal ou instrumento de c.brança equlva

circunstância que impcça a riquidação da i;ú;ro, *rt" Írcará sobrestada até que o contratado \"J.'' *

providencie us m"oiaas sanead,:ias, ,riniciunão-se ü'prazo após a q;;;*"t; da'regularizaçabd*--

situação, sem ônus ao contfatântel 
..* 

^ -,.'" :.*- ,-.,.." ."" "r.,nr,, 
í

7.2.s - A nota fiscal ou instrumento dc cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamcnte \\ I
acompanhad. da comprovação da. regularidaàe nouf' constatatla por meio de consulta junto ao \--l

cadastro de fornecedorLs ou no registro 
"uaurià 

unlntutto disponível no SICAF' Portal Nacional de í

Conrrarações públicas (PNCP) ou, na i*p"rriUiiiã,J.-0" i:t-:so 
ao referido Sistema' mecliante ' *nl'

consulta aos sítios.t*iràni.o, oficiais ou à clocunrentâÇãü mencionacla no ârt' 68 da Lei n' l4'll3' \&:
,/'.

i:rT'"'A Administração deverá realizrr consulta ao o ca.astro dc fornecedores ou no registro ''
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çadastral un iÍicado disPonÍvel no Portal de ContrataçÕes PúLrlicas (PNCP) Para:

a) verificar a mailut§nção da§ habilitação exigirlas no edital;

que

âmbito do órgão ott

0 Poder Público, bem como ocorrências

serão realizados normalmente,

regularize sua situação junto ao

disponível no Portal Nacjonal

dçfesa.
i:.tg - Havendo a efetiya exccução do objeto, os pagamento§

ou* o decida pela rcsôisãs do contrato, c&§o Ô contratâdo nãCI

Hàil;f#il;-r;ou no regisrro cadasrral unificado

Contrataçôes Públ icas (PNCP)'

1:1;i§,lrl-liiirnento ao inciso vr do arr. e2 da Lei Federar no 14.r33 de ro de abrit de 2021,a

pag&msnro será eferuado no prêzo de até l5 í*f*) ;Ls contados da finalizaçâo cla liquidação da

despesa. -.^,^-^^ .r^.,:r^. . ualizados
7.3.3 - No caso de atraso pelo contratante, 0!i valores devidos ao contratado serâo at

nt$üetâriemente entre o tenno {inal do pruro d* fagamentn até a rlata de sua çfetiva realização'

;iJil;;piicaçao do Índice IüPM de correção monetiiria'

7.3.3 -O pagamento será realizêtlo po1**iJàt'oti*À ú*n"Atit, para cródito em banco',agência e

conra correnl indicatiss pelo contratado'
'1.3.4 -será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria

ilir:ffi:xfdo pagamenro, será efetuada a rerenção tributària prevista na legislação apricável,

confortne o caso.

7 ,1.6 .lndependentemente do percsnfual de tributo inserirlo na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagament*, ot p*t""'rtuais. eitabelecidos na legislação vigente '

7 .3.7 -O eontratado regularmente CIptante p*io Simptes Nacional, nos terrnoÚ da Lei Complementar

no 133, de 200ó, não sofrerá â ret§nçã0 tributriria {luanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o p*gu*rnto üá condicionado à apresentação de comprovação'

p*r meio de documento oÍicial, de que f"".lut * it.tamento yibutario favorecido prcvisto na referida

Lei Complementar

't.4

ôu se

lo do aí. 145

propiciar sensivel

do bem, confbrme o§de somente
pârâ a r:btençãct

econclmia
detenrrina

^ U

I : Dtj?NÂ,l c:rrr§Rro§ DE §xl.§ÇÀoi?_Xf#3Too?#.0,*"nto 
de riciÍação, na _ i8.1 - O fornecednr será selecionado por n

mçrdatidade DIspENsÀ, sob I forma *r*rrouioi, ;;lã"çil ào criterio de julgamento pelo Menor W
i,reço, julgamento por ltcm, modo de disputa Abcrto' 

- - -^.-,.:. JI'
g.2 - para fins dn f","lifitoião, A*u*i* o Ii.iiunt* eômprovar os seguintes rcquisitos:

24
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por fnrça de

Condiçâo
verilicryão

8.2.1.4 -

8.2.1.7
da filial, sucursal ou agência da sociedade simPles ou

inscrição do ato csnstitutivo
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Püblico de

enrpresária" respectivamente, n0 Regisuo Civil
com averbação no Registro onde tem sede a matriz'

Empresas Mercantis onde oPera.

8.2.2 - Os documentos aprcsentados tlevenlo estar acÜmpanhados de todas as altcraçÔ9 ou da

consolidação resPcctivlt.

8.2.3 - I{nbilitação Fiscal, §ocial e Trabalhista
g.3.3,1 . prova de inscriçâo no crdastro N""ic,iut de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no cadastro de

Pessoas Fisicas (CPF). çonforme o ca§o;

8.?.3.2 - Prova de regularidade fiscal perâlte a Fazenda Nacional' mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela §ecretaria da neceita Federal do Brasil (RrB) e pela Procuradoria-

ceral da FazendaNacionar (pGFN), referente a iooo. o* créditos tributarios federais e à Dívida ,qtiva

da Uniâo (DAU) por.üu uà*inistádos, inclúive aquelesrelativos,à Seguridade Social' no§ termo§

do pomaria Conjunta n;i,úi, de 02 de outubã J" aOt+, do Secretario da Receita Federal do Brasil

e tJa Procuradoia-Geral da Fazenda Nacional' , ê ,.: ^ - 1r^-r§\. r'

g.?.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de carantia do Tempo de serviço{F9lS)t '
s.2.3.4 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalh.o,mediante a

apresentaçâo de certiOao ffiú ou positiva *, 
"f*ito 

àe negativa' noi tet'nos do Título VII-A da

Consolidaçáo Oas l-eisJo i?abattro, uprouuau p.io ú.i.*+eI n'5'452, de lo de maio de 1943;

g.3.3.s - prova a. in*Jçao-no 
"rouitro 

de ç'úribuintcs Estaclual/lvíunicipallDistrital relativo ao

6ornicílio ou sede do fumecedor, pertinente "* 
**u ramo de ativiJaOe e compativel com o objeç fNILV

contratual;
S.2.3.6 - prova de regularidade com a Fazenda Estadual/lrlunicipal/Disfital do domicílio ou sede k" ' 

'
fornecedor- relativa à atividade em cujo exercício contrata ou §oncorTe; l
g.?.3.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

"sàáuuislmunicipais 
ou distritais V

relacionados ao oUl.io-contrJtual, devenâ ;;;;;; tal condiçâo mediante a apre§entação de

declaraçâo da Fazpnda respectiva do seu domicÍlio ou sede. ou ouÍra equivalente' na fonna da lei'

[i#-:#Hfi$,[}:ffi]ffiffi §jl-{:**râ:#i f :i',i;r'Â',::ffi $

3r,
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CON?INUÀN ÁVÀNCÀNDÕ

8.2.,1 - Quatificação Econômico-Financcira

8.2.4.1 - Certidão ,r.g;;;õ f.lància expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso ll do

*. og da Lei no l4'1J3, de 2021);

8.?.4.2- Balanço patrimonial, dernonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contâbeis, indices contâbeis e notas ".iiàti'"t- 
Jo' z (dois) últimos exereícios sociais'

NI

LL FLSul

RU

o

contratação'
g.?.4.1- As empreSaS Criadas no exercício frnanceiro da licitação deveráo atender I todas as

exisências da habilitação e poderão substituir or-Jr*or,rt utivos contabeis pero batanço de abertura'

ii-.í n' 14.133, de 2021, aÍt' 65' § I 
o)'

t.l! ,Y1lf§ff§,.ffioil"uptioao para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacionat equivalente'o rup..i"r."m o .ruieto desta contratação' ou com o item

perrinenre, por mero ff;}];*çã" a. "JJiiã"r";;.j1il;,-po' 
p*'*out juridicas de direito

público o1 nrivado.' pderão ser apresentados em nome da matriz opda filial
ã:.i: - Os atesados de capacidade técnica tr

do fornecedor.
8.2.5.3 - O licitante disponibilizará tgda§ T informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atesr{dor, upr"r"riundo, quando r"f i.ituã"'üf" ;Fh1t:t":ã", cóiia do contraÍo que deu

§uports à contratação,.J"r.ço'utual da contratantà e local em que foi executado o objeto contratado'

dentre outros documentos'

i:.j 2
rL§

RICA

8.3. OUTRO§ DOCUIIENTOS PRE\TISTOS EM LEI:

L Declaração de que cumpre ÍL§ exigências de reserya de cargos Para pessoa com deficiência e Para

ent campo PróPrio drl sistsma eletrônico (Alt' 63, Inc.lV,
específicas, a

n'14.1331202 l).reabilitado da Previdência previstas em lei e em outras normas
Social,

LeiNacional
econôtnicas

ll. Declaração, sob Pena de clesclassificação" de que suas Propostas
direitos trabalhistas assegurados na

integralidade dos custos Para akndimento dos
coletivas de rabáho e nos

Federal, nas rabalhistas, nâ§ noÍrnas infralegais, nas convenções
declarada enlleis

terrnos de ajustanrento de conduta vigentes na data de entrega

ser declarada

campo próPrio do sistema eletrônico (Art. 63' §1o, LeiNacional
das proPostas' a §er

n" 14.133/2021)'

i
Itr. J

\\,
-jr\
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9.2. Homologada a dispensa de licitação.pela autoridade competente' o Município de FortimlCB

convocará o proponents vencedor para assinatura do contrato' nos termos do modelo que integÍará o

contratântç;
g)nãocumprimentodasobrigaçõesrelativasàreservadecargosprevistaemtei,bemcoÍnoemoutras
normas especificas, p"ru p.irou com deficiê;;;;:;";; t*uiifiàao da Previdência Social ou para

â$]§ã;..,atado terá direito à extinção do.contraro nes seguintes hipóteses:

a) supressão, por paftJà;Ài*ú-f*àção, de oúras, serviçós,ou compras qu§ acarrets

do varor iniciar ao .ontàio;lé* ;; rimite pennirido no art. 125 dqsta Lei;

b)suspensãodeexecuçãodocontrato,porordemescritadaAdministraçâo,porprazo

modi{icaçáo

superior a 3

cc
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assumidas ate a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

tlnanceiro do contrato, na forma

9.9 Quando a extinção do c0ntrato decorrer de culPa exclusiva Administração,

ressarcida dos prejuízos regularnrente compmvados que houver sofrido e terá direito a:

a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a dau de extinçâ0;

b) pagamento do custo da desmobilização, quando fcrr o caso.

!). no PRÀzo§ »E ExECUÇÃp:
10.1. Os s.rviços deverão ser iniciados no prazo ma:iimo de 05 (dias) dia a contnr da ordem de

comprss inicial, expedida ao contratado'

10.2. Para os serviços prestados deverá ser emitida fatura e nota frscal em nome do Município de

F'ortimlCE.
10.3. As informações necessôrias para emissãct da fatura e nota Íi§cal deverâo ser requeridas junta ao

'lr:i:i§;#X.lili§JJli3;razo serão concedidas somenre mediante iusrificativa, permissivo Iegal e

r"r"-rig^"io, oLruclot pelo Município de Fortim/CE'
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j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer d3dof informações'

dosumentos. especificações técnicas e eomerçiais dos matãriais da Administração' de que venha a

tomar conhrcimento oU ter ace§so' ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou nâo com

o serviço, objeto deste Tçrmo;
r.l-ü*""r. Jiranre a vigência do Contrato. todas as condições de habilitaçâo e

no .to convocatório daiual decorreu o pre§ente ajuste''^olt:Iy: do Àrt' 92'

;;"L3rri, que seni observado, quando dos pagamentos à C0NTRATADA'

i r.á. e ,i..'"nça da fiscatizaçao ao Município não exime de responsabilidade

qualificaçãogx igidas

Inciso XVI, da tri

da ConÍratada.

A obriga'se ai

a) Exigir o cumprimenÍo de todas as obrigações assumidas pelo Contratado' de acordo

edital e seu§ an§xo§, Proposta adjudicada e contrato:

lndicar o local e horário em que deverào scr exscutados os serviços;

c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o ace§so ao local da Prestaçâo dos scrviços desde que

observadas âs normas de segurança;

d) Receber o objeto no Prü20 o condições estabelscidfl s ne§te instrunrcnto'
obrigações assumidas

e) Acompanhar e liscalizêr a execução do contrato e o cumPrimento das

pelo Contratado;
Í) NotiÍlcar o Con$atado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçÕes. falhas ou

rregularidades §onstatâdas no cur§o da execução dos serv iços, Íixando prazo para a sua correção'r

certificando-se de que as soluçôes Por ele propostas sejam as mais adequadas;

s) NotiÍicar o Contratado, por e§crito, iobre vícios, defeitos ou inconeçÕes verifrcadasno objeto,

parâ qus seja Por ele substituído, reParado ou conigido, no total ou em Parte, âx suas exPensas;

h) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especilicações constantes neste'l'ermo

dç Referência.
i) Efetuar o pagamento ao Conçatado do valor correspondente à execução dos senriços' n2pra,r-§'

{or*u 
" 

condiçOes estabelecidos no pre§ente instrumento;

;i 
- 

Àpii"",," contratado as sanções previstas na lpi e neste insrrumenúo:

k) Responder tCId;';;ü;"6 áo contratado relasionadas à execução do §ontÍato'

ressalvadOs os requerimentos manifestâmente impejnente§, Íneralnente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

l) Disponibilizar as informações necessária§ pa'a o desenvolvimento {os serviços objeto do

contrato.

t
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o=n?l,ono''

R = Valor do reajuste Procurado;

V = Valor.onttutuul a ser reajustado;

io * lnai"" ini.iut - conespon«lente ao mês do orçamento;

I : indice frnal - ""**;;ã;;it 
uo *et de aniversário anual do contrato

r5. po RECEBIMENTOl)os BEIYS:

iffi@t" d" Cútrato será recebido:

,i rtouitõtiamcntc. pelo responsá':] f.o:^
detalhado, assinado pelas partes' em ate u) (c

seu acompanhalnento e Íiscalizaçâo'-m-edia;rrc tennct

il;"iã;;;ãloÀu,,i"ufao escrita da coNrRÂrADA'

I, 'l
-\

',./-



êOVERNO MUNICIPÁL DE

§orn o contrat0.
15.3. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ci

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade etico-proÍissional pela

contrato. nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato'

Prefsitura Munícipal de FortimlCE * Vila da Paz, Bbco D, no 40, C9lqo -Fortim/Cl
CNPJ: 35.050.75ô10001 -20- CEP: 62'815-00(

$íte: www.fortim.ce.gov.b

vil pela solidez e Pela
perleita execução

TIM
CÔNTINUÂR ÂVÀHCAT{DO

quando verificado o cumprimento das exigêneias de caftel técnico.

b) Desnitivu**rnt., por servidor designaão pela autoridade competente, med.iante termo detalhado

quq--qory1prüJe o *""áúf,tro,das exigãncias çontratuai:,,, §f âté l5 (quinze) dias a contar da data dç:

recebimento proUlOrio,'iâiuo em Cásos excepcionais, devidamentç justificados' 
.

15,2. O ohjeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo Ôu em parte. quando estiver em desacordo

I E

l6.l . Comete administrativ&, nos termo§ da lei, aque,ls que, com dolo ou culPa:

I 6. I .1 . dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.?. dar causa à inexecução parcial do contruto que cnuse grave dano à Administração, at)

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

I 6. I .3. dar causa à inexecuç6o total do contrâto;

l6.l .4. deixar de entregar a documentação exigida Para c, certôme ou não entregar' qlalquer

documento quc tenha sido solic
mantiver a

1 6. L5. salvo em decorrêneia de
contratação,

16. I .6. não celebrar o corrtrâto

convoeado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejnr o Êterdarnento da execuçâo ou da entregô do obieto da licitação sem

justificado;
16.1.8. apre§entar declaração ou documentaçâo falsa exigida para 0 cêÍtâÍne ou prestar declaração

iudo pelo Agente durante o certame;

fato superven iente d evidamente j ustifrcad o, não

ou nâo entregar a documentação exigida para a

fulsa durante a licitação;
16.1.9. fiaudar a liciiaçáo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i à. i . f O. comportar-se de moáo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ;

i;. i . i i. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar ers objetivos da licitação;

if . i . iZ. pt ti*t atr: lesivo previsto n9 3tt' 5o da [-'ei no l2'846' de 2013;

16.2. AAdministraçâo poàJra, garantida a prévia deÍbsa, aplicar aos licitantes elou ad.iudicatários as

seguinles sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e cÕntrat&r; -^-r..-^--.- nc
ái Ji"rurrçâo de inidoneidade para Iicitar ou contrfltar. enquanto perdurarem 

. 
o§ tnÔIlvos

«leterminantes da puniçã§ ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade,

iO.l. Xu aplicação das sançÔes serâo çonsiderados:

a) a natureza e a gravidade da infraç&o colnetidâ' r'/

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agraYantes ou atenuantes;

<l) os clanos quc dela [rovierem para a Adnrini§traÇâo Públical 
ientações &

c) a irnplantação ou o aperte içoamento de progranra de integridade, conlorme llormas e orl 
t, )U

i:::ffi::ffi:l*rrevisrasnos itens r6.1.4.,r6.r.i e r6.r.6amuttaseráde l0%{dezpor*"nto}--'

do valor do contrato,
16.5. Para as intiaçÕes previstas nos itens 16.'l'8. 16.1.9, 16.1.10, l6'l'l I e l6'l'13 a multa será de

20% (vinte por cento) do valor do contrato'

16.ó. Para as infrações pr"rirt". nos itens l6.l.l, 16.1.2. 16.1.3 e 16'l'7 a multa será aplicada da

scguintc Íbrma:
a) 0.5% (cinco decinrr:s por centú) sobre o valor do contratÔ, por dia quc esta exceder o prazo de

cxecuçãr': previsto n11 Crotlogratna Íisictt, salvo quanto ao úlfimo prazo parcial" cuja multa será

"onrpr"*n,li,la 
na penalidade por inobscrvância clo prazcl global:

4t 'tt t*-'
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17. ESTIMÂTIVA§ DO VALOR DA coNTRATAÇÃo
l7.l - Os valores estimados da contrataçao.-uniiá*ot e totais' com as respectivas' memórias de

cálculos, já estão a"*onriÃOos no subítem l-'+ á*tt* 'lermo de Refcrência' obtidos mediante

pesquisa de preços r."ii;;;;;i; Se1or de Compius, r*sponsável o Sr' José Roberto Xavier Antunes'



F§nTl]'l
OOVERNO MUNICIPÁL DE

CONTINUAR ÀYA}TCÁNOO

Prefeitura Municipal dê Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Celqo *Fortim/Cl

CNPJ: 35.050.75610001 -20- CãP: 62'81 5'00{
§ite: rrilww.fortim "ce.gov.b

desigrrado devidanrenre sob Portaria no 2035.01 .03,010. de 02 de Janein: de 2025, cuja documentação

está anexa uo, uuio, no Estudo Técnico Preliminar - ETP. pane integrante do pre§ente 'femrÔ de

Rcferência.

r s. pA§ pQtlcÕEs .0RCAMENTÁRrÀ§:
s espesíÍicôs consignados no respectivo orçamento

municipal, inerente a unidade ge§tore contratante. r''

Dotação Orçamentária: 1001.10.303.0004 2.035 * Manutençâo do Programa de Âssistência

Farmacêutica.
Elemento de Despesas; 4,4.90.52-00 * Equipamqtgs 9{111a1 Permanente'

19.3. Em conformidade com a Lei Nacional no 14.133/2021 e a Lei de Responsabilidade Fiscal'

uirio*o. que há estimativa de impacto orçamentário'linanceiro e que dispomos de reçursos na

ào*çro orçamentária u*i*u *r, compatibilidade com o cornpromisso a ser assumido'

Fo*im/CE, I I de abril de 2025'

{.r-^S.-

Comissãn de Planejamento Comissôo de Planejamento

;bm'u l[Citii.i' :':1r :
Comissilo de Planejamento

IC,u

F
Ll/
LL
ul
.çt
o,

8 o

l- i-.')

ii i.i

,t*

tr,,;
DE OLIVEIRÂ



GOVERNO MUNICIPÂL §E

F@RTIM Prefeitura Municípal de Fortim/CE * Vila da Paz, Bloco D' n0

CNPJ: 35.050'75610001

40. Centro -FortimlCl
l-20- CEP: 62,815-00{

C ONTI i'l UÂFl aYaYçaalN DÔ

sede no(a)
inscrito(a) no CNPJ

MINUTA DO TER1VIO DE CONTRÂTO

Site; www

CONTRATO AI}MINISTRATTVO
QUE FAZEII{ §NTRE SI

MTJNIC ino DE, FoRTIM, POR
DO(Ài
EAINTEIIIVIEDÍO

EMPR§SA

AI}AIXO QUALTTICADOS' PARA O

FIM QUE NELE §E DECLARA: /

na cidade de
CI MUNICíPIO DE FORTIM, por demandanÍe),

/Estado

sob o tto ...., nsste ato representado(a) pe lo(a)

(cargo e nome), nomeadda) pela Poíaria tf ..."., de de de 20...,

denominado CONTRÁTANTE, e a EmPresa inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

sediado(a) ,,.",..,,, ne§te ato

,..... (nome e função no ccntratado,), inscrito no CPF doravante

designado CONTRÀTÀDO, tendo em vista o que con§ta no Proce$§o no .. eem

observância às disPosiçÕes da Lei no 14.133, de ?021 e do Decreto MuniciPal no ll4l,de?7 da

dezembro de ?023, resolvem celebrar o presente Termo de Conrrato, decorrente da Dispensa de

I.,icitação n .../..., mediante as cláusulas e condições a §Êgulr enunciadas.

I. CLÁUST]LA PRTI}IEIILÀ * OBJETO
nas condições

I.l. O objeto do presente instrurnento é â contrâtação/aquisiçâo de

estabelecidas no T de Refurênci*.

.3. São Ímexos a e§te &v ilam esta iontrataçao. indePendentemente de transcrição:

o Aviso de DisPensa Eletrônica,

o
3.1. C) prazo de vigência da conlratação é de até a contar da emissãr: da

ORDEM DECOMPRAS, nos locais determinados Pela CCINTRATAN'I'8, prorrogáve I na fr:nna dos

na .,.,..,.,,..,.."..,..

l.i. O Tenlo de Referência que embasou a cnntratação;

1.4. ü Edital de Licitação, a Autorização de contrataçâo Direta e/ou

caso existcntes;
1.5. A ProposÍa do Contratado;

1.6. Eventuais anexos dos documetrtos supracitados'

2, CLÁUSULA SEGUNDA - VIÇÊNCIA § PRORROGÀÇÃ

artigos 106 e 107 da Lei n' l4.l33l?0?1.
2.2. 

^ 
pronogação de que trata este item

que as condições e o§ preços perrnanecem

com o contratado.

é condicionadâ ao ateste. pela autoridade competente' de

vantajosos psra a Administraçâo, permitida a negociação

i. CLÀUSULÂ TERCüIIRÁ * I\íODEL6§ DE E1ECUÇÃ6 E Gn§TÁCI CONTRÂ

35_& i i.. i!

l(- l\

UNI

u_] 
-

L
UI

FLS

VÀLOR
TOTAL

VÀLOR
UMT

QTDItJNDITEiVI

I

(art' 9l' Iv' vII e xl'Irt) 
{nrn ,e í,esrãô- assim r tições de

3.1.b regime de execução contratual, o modelcl de gestão, assim c6mo os prazos e Con'

conclusâü entrega, observaçao e reçebimento definitivo cünstam no'lermo de Referência' anexo a

cste ContraÍo.

p0r

ESi,ECITICAÇÃO
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6OYERNO MUNICIPAL DE

pnnÇo
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Site: www.lortim.ce.gov b

4. çt Áusula QUARTA - §uBcoNTRAraÇÃo
4. ] , Nôo será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual'

s. crÁusuua QUINTA - PÂGAM§I{To
5.1.
5"r. l. () valor total da contrataç6o ó de RS .............'. {....

5.1.2. No valor acima estâo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou imposto§' encargos sociais, trabalhistas, previdenciârios,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete' seguro ê outros necessários ao

cunrprimen(o integral do ob.jeto da contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de fcrnna que o§ pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos'

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.?.1 . 0 pagamento seú realizado atravds de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

§ôrrente indicados Pe lo contratado.

5.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
5.?.3. Justific{mos a não adoção do Cartão de Pagamento pfevi§tg nÔ ert' 75' § 4o' dí Lei n"

14,133/21, como meio preferânci*l pâra pagâffi*nL, 11j, vista a ausên*ia de regulamentação

municipal sobre a matéria, e pela ausênciade ãperaciona[áção de üal sisternâtica pelas instituições

financeiras legalmente estabelecidas na sede do municipio' /
53. PNÀZO D§ PAGAM§NTO
5.3 . t . 0 pâgamento serâ eferuado no prelo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimsnto

da Nota Fiscal/Fatura.
5.3,2. Considera-se ocorido o recebimento da nota fisçal ou faqura quando o órgão contrâtante atestar

a exeeução do objeto do contrato'

5.3.3. No caso de araso pelo contr*tânte, os valores devidos âo conlratado serão atualizados

monetariamentc entre o rcàno Íinal do prazo de pâgamento até a data de sua efetiva realização'

mediante aplicação do Índice IPCÀ-E de correção monetária'

5.4. CONDTÇÔES DE PAGAMENTo
5.4.1. A emissão da Nora Fiscal/Iatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto nesÍe instrumento elou no Ternro de Referência'

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o §on6atante deveni comunicar I empre§a para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

5.4.3. O ,"ro, ,o*p",.or* pur* proceder o pagsm§nto. deve verificar §ê & Nota Fiscal ou Fatura

apressntâda expressa o§ Êlômento§ necessários e essenciaiS do documento' tais cOrnO:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgâo contratante;

d) o periodo respectivo de execuçâo do contrato;

e) o valor a pâgar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na êpresentaçâo da Nota F i scal/llatura, ou circunstância
,t

que impeça a liquidaçâo

da despesa, 0 pagamento ficará sobrestado ate que o contratado providencie as medidas saneadoras.

Nessa hipótese, 0 Prâzü pâra pagâmento iniciar'se'á após a §omprovação da regularização

situação, nâo acarretando qualquer ônus para o contmtante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriarnente acompanhada da comprovação da

regularidade Íiscal, medi&nte consulta aos sitios elúrônicos oficiais ou à documentação mencionada

n0 ârt. 68 da Lei n" 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissâo de nota de ernpenho e a cada p&gamento, a AdministrÊçáo deverá

realizar consulta aos sítios eletrônicos ofiçiais para: a) veriÍicar a manutenção das cÔndições de

habiliração exigidas no edital; b) identificar posiivel razão que impeça a participação em licitaçâo,

tr! a h
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irregularidade, ü contratânte deverá adotar

do processo administrativo correspondente'

no âr:rtriro tio órgão ou entidaile, proibição de contratar cüm tl Podor Público, bem como

impeditivas indiretas.
5.4.?, Consiatando-se. junto aos sítios eletrônicos'oÍlciais, a situação de irregularidade do

será provídenciada sue notil'ipação, Por escriÍo, Para que! no prazo de 5 (cinco) dias úleis'

sua situação ou, no mesrno prazo, apresente sua defesa' O prazo poderá ser prorrogado uma vea

igual período, a critério do contratante.

5.4.8 . Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratapte deverá

comunicar aos órgâos responsríveis pela Íiscalização da regularid ade fiscal quanto à inadimPlência

do contratado, bern como quânto à existência de pagamentct a ssr üfstuâdô, para que sejam acionados

os meics pertinente§ e necessários pâra garantir o reccbimento de seus creditos,
as medidas ngcessárias à rescisão

Lci Complementar.

6. CLÁU§ULA §EXTA - REÁJI]§TE
6.1. Os preços inicialrnçnte contmkdos são fixos e iryeajustáveis uo prazo de 0l (um) ano eontâdo

da data de apresentação do orçemento estimado'

6.2. Âpôs o intçrrcgnCI d. u*'**, e independentemente ele pedido do Contratado, os predís iniciais

poderã* ser reaiustados, msdiaüte a apliiação, pelo Contraiante, do indice IGP-M, exclusivamente

punu 
^, 

obrigaç-ões iniciadas e concluÍdas após a oconência da anualidade

k,i. Nor .r*]urt*, subsequentes ac pdmeiio, o interegno mínimo de um ano §erá contado a paúir

dos efe itos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de &traso ou não divul{ação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância catculita- pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente (to logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.s. ús aferições Íi;is, ;(;) indice(-s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, ds)

5.4.9. Persistindo a
assegurada ao contratado a amPlacontratual nos âutcl§

de Í'esa.

5.4,10. Havendo a efetiva execuçlo do objeto, os pi.lgamento§ serâo realizados normalmente' até quc

se decida pela rescisão do conüato, caso o contratado nâo regulariile sua situação junto ao

definitivo(s)
Casn o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaj ustamcnto venha(m) a §er extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilirado(s), será(âo ) adotarlo(s), em substituição, o(s) que vier(cm) a ser

cletçrminado(s) pela legislação então em vigor
6.6. Na ausência de previsãcr legal quanto ao índice substituto, âs pârtes elegerão novo índice oÍicial.

para reaiustamento do preço do valor remanesccnte,

6.7. O rsajuste será rcalizado por apostilâmento.

por nreio de termo aditivo.

7. CLÁUSULÀ SETIMA - OBRIGAÇOES DO CONTRATÂNTE
7.l. São obrigações do Contratante: .'
7.1.1. Exigir-o cunrprimenro de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus ancxos;
7.1"2.Receberoobjeton0praz0s.cr:ndiçõesestabeIccirlasnoTçrmodeReferência;
T.l.l. Notificar o Cbnhat"io, po, escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções ve riÍicadas no objeto

fcrrnecido. pâra que seja por ele sutrstituí«lo, reparado ou corrigido. no total ou em parte, às §uas

expe n§ír§:

4+ctd
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7.1.4. Acompânhar e fiscalizar a çxecuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual perí'odo'

?.1 .g. NotiÍicar os emitenõs'das gârentias quanto ao início de pro§e§§o administrativo para apuraçâct

cle descumprimento de cláusulas contratuais
quaisqucr compromissos assumidos pelo eirntratado úNrc/,

7.1.10. A Administraçâo nâi: responderá por

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

/)

lerce iros em decorrência de ato do Çontratado, de ssus empregados, prepostos ou subordinados

.J

!' FLS

8. cl,Áusul.Â oITAvA - oBRIGAÇÔrs no coNTRATÀDo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçõe§ §on"§tânte§ deste Contrato

ossumindo como exclusivamente §eus os riscos e as despesas decorrcntes da boa

do objeto, observando, ainda' as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Entregar o objeto acompanhado do manui do usuário, com umâ versão em português' e da

relação da rede de assistênciu té"ni.u autorizada, conforme o caso; responsabilizar-se rylT vícios e

danos decorrentes do objeto, dç acordo com os artigos 12' 13 e l7 a 27, do CÓdig'o de Defesa do

Çonsumidor (Lei no 8,078, de 1990);

8.3. Comunicar ao Contraiunt., no prazo máximo d* 24 (vinte e quatro) horas gu§ ant§cede a data da

entreg&, os motivos que i*possibilitem o çumprimento do prazo previ§to, com a devida

comprovação;
8.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do confato ou autoridade

superior (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
//

t.i. R"purat, corrigii, remover, reconstruir ou substituir, àS Sua§ expen§as, n9 ISPI ou em parte' no

prazo ftxadopelo frscal do contratoo os bens nos quais se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou inconeçÕes

iesultantes da execução ou dos materiais empregadosl

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deJorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer tlano causaào à Administração ou Íerceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da exicução conlratual pe lo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dçs pagarnentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

e em §eus ânexo§'
e peribita execuçâo

r ÍLS

(
{1I

sol'ridos;
verificação ela regularidadc nos sititts eletrônicos oficiais, a empreseÍ1.9. Quando nâo for possivel a

do contrato. junto com a Nota l"iscalcontratuda deverá entregar so setor responsável pela Íiscalização

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade

Sociall 2) certidão conjunta retativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que

comprovem a regularidade perant§ a Fazenda Estadual e MuniciPal do domicilio ou sede

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FOTS - CRI; e 5) Certidão Negativa de

Trabalhistas * CND'[;
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimentô das obrigações previstas em Acordo, ConvenÇâo'

Dissídio Coletivo de Trabalho ou eqüivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigaçôes gabalhistas, sociais, pràvidenciárias, tribuiárias e as demais previstas em legislação

etp*iíficu, cuja inadimplência não fansfere a responsabilidade ao Contratante;

f.i. ComuniJr. ao Fiscal do §ontrâto, no prazo'de ?4 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência

anormal 6u açidente qus se verifrque no local cla execução do Ôbjeto cnntratual.

8.12. paralisâr, por deierminação á() Contratante, qualquer atividade que não esttja send$ ex'ecutsda

l-/
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de acordo com a boa tecnica ou gue ponha em risco a segurança de Pessoas ou bcns de terceiros

8.13. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com a§ obrigaçÕes

todas as condições exigidas parahabilitação na licitação, ou Para qualificação. na contratação

8.14. CumPrir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

para pessotr com deficiência. para reabilitado da Previdência Social ou paÍa aPrendi4 bem

ressrvas de cargos Previstas na legislação (ad. ll6daLei 14.133/21), conforme exigido na leg

fifâ:X*"var a reservâ de cargos a que se rerere a :li":.:]i1t;::::131;.tno", ffi'", 
riscal d*

c*ntrato, com a indicação rlos empregad"r qu. pÀn;;;;* as referidas'vagas (art' I 16, parágrafo

de boa técnica e a legislação de regência; t'

8.20. Orientar e treinar seu§ empregâdos sobre os deveres previstosna Lei n" l3'?09' de l4 de agosto

de 2018, adotando medidas elicazes pu* prot"iã;;;;il;;etsoais a que tenha &cesso por força da

;ff8:Xi:l'i::lH:in", com estrita observância às nonnas da regisração pertinente' cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, *unr*nJo t'mpre limpo o loõal dos serviços e nas melhores

corrdições de segurança, higiene e disciplina'

8.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação' quaisquer

mudanças nos metodl;;;d;uof6;'eliu* au 
"tp"tincações 

do memorial descritivo 'u
instrumento congênere' r ---^-^:- ^-^- â1,^ôÍ^ nâ
g.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseís anos, exceto na condiçãei

de aprendiz parâ os maiores de quatorze *;;, ;;p"rãitit ' utilização do trabalho do menor de

J.#i,n anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

9. CLÁU§I LA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO //
g.t. Nao haverá exigência de garantia contratual da execução'

10. cLÁusuLA DÉcrMA - INrRAÇÕss r SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos tcrm(ls da lii no 14.133, de 2021, o ConÚatado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) der causa à in**"Juçal-parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ÍLncionanrento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ,

ou ao

,, }
"§
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k) praticar aros ilícitos çom vistas a frustrar os o§etivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no arÍ. 5o da t,ei no l?.S46, de 1o de agosto de 2013.

§erâo descritas as

d() cônÍrato,

10.9. CIs atos previstos comü i nfraçôes adm inisrativas na Lei no 14.133, dB 3021

também sejam tipiÍicadosde licitaçõ*s s contr&tos da AdministraçÍto Fública que

iv)Multa:
(ljmoratória de 1,0% (unr por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

inadimplidâ, até o limite de 10 (dez) dias;

(a) O airaso superior a 30 (trintn) dias autoriza a Administraelo a promover a rescisão do

po, Oes"u.primento ou cumprimenio irregular de suas cláusulas, conformp dispõe o inciso

137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(?)compensatória de f ôÇiJg, por cento) sobre o valor total do contrâto, no cg§o de inexecução totâl

do objetol
10.2. A aplicação das sanções previstas nEste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a ob'rigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art' I 56' §9)
10.3. Todas as sançÕes previslas neste Contrato poderâo ser aptiiadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7").
10.4. Antes da aplicação damulta será facultada a defesa do interessado nCI prazo de 15 (quinze) dias

úteis, §ontado da daa de sua intimação (art. 157)

iO.j. S" a multa aplicada ç as ináenizações cabíveis l'orem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devidofelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

desçontada da garantia presÍada ou será cobrada judicialmente,(art' 156, §8o)'

10.6. Previaminte ao encaminhamento à *ob.ança jldicial, a multa poderá ser.recolhida

administrativamenre no prazo máximo de 30 (trinta) dius, â contar da data do recebiÍnento da

comun icação env iada pe la autoridade §omp§tente.

10.7. Â aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que â§§egure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratadoo observand**ó o procedimento previsto no caput e panigrafos do

art. liB da Lei no 14.133, de 2021, para as penaliàades de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conratar,
10.8. Na aplicação das sançÕes serão considerados {art. 156, §l'):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agrflvartes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

ei a irnplantação ou o aperfbiçoanlento de progrâma de integridade, conforme norma§ e orientaçôes

Prefeitura Municipal de Fortim/cE - vila da Paz, Bloco D, íío 40. centro *Fortirnlcl

CNPJ: 35.050.75610001 -20- CEP: 62'81 5-00(
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seguintes

er a §empre que

como

TIr.l

i) 0 C

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

e rontrâtar, quando Praticadas

§2o, da I*i 14.133/?l);

ii) impedimento rle licitar as c.ondutas descritas nas alíneas b, c,

e, f e g do subitem acima deste Contrato, §empre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §4o, da Lei l4-1331?l );
iii) Declaraç[o rle inidoneirlade para licitar e contratar, quando praticedas as condutas descritas

nas alÍneas h, i, j, k e ldo subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d' e, fe g, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o. da Lei 14.133/21)

ldo

dos órgãos de controle.
. 0u em outras lçis

na Lei no l?.846, de 2S13, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmo§ aut05"

o rito procedimental € autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.10. A personalidadejurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadâ com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos illcitos previstos neste

Contrato 0u par& Prclvocâr «rnfusâo patrimonial, e! nesse caso, todos os efeitos das sanções aPlicadas

à pessoa jurídica serão estend idos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo,

UJ
t,. FLS
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à pcssoa jurídica susessora ou à empresa do rnesmo râmo com relação de coliglção ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados. em todos os casos, o conraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise juridicu prévia (an' 160)

o
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I 1.9. lndenizações e multas.
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12. C[áUS{,LA D§CIMÂ §EGI]NDA - DOTAÇÃO ORÇÀMENTÁRIA

12.1. As despesas deconentes da presente ";;;úçà" 
corrãrtuà c6nta de recursos especíÍicos

consignados no Orçamento do Município A"tt" exercício, na dotação abaixo discriminada: z

ELEMENTO DE DESPESA RECLJRSO

acréscimos ou
do valor inicial

I Z.Z. A dotação relativa aos exerçícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentâri" resp.ctiou , ilU.raçao dos créditos correspondentes, mediante âpo§tilâmêntCI'

13. CLÁU§ULA DECIMA TERCEIRÂ - DOS CÂSO§ OMISSO§

1 3. 1 . Os casos omissos serão decid.idos p*f o CONfRaTANT'E, se gundo as disposições contidas na

Lei no 14.133, de 2021, e demais normas-federais aplicáveis à subsidiariamente' segundo as

disposições contidas nu i."l no 8.0?8, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DECTMA QUARTA - ALTERAÇÔE§
14.1. Eventuais alterações con*atuais t"g"Ãi; pela disciplina dos Arts' l?4 e seguintes da Lei no

l4.l 33, de 2021.
14.2. O Contrataçlo é obrigado a aceitar, na§ me§mír§ condições cc,nratuais, os

,-pi"rro*r que se firsrem nãcessarios, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento)

atual izado do contrato.
Registros que não caracterizarn alteração do contrato podem ser- realizados por simples

dispcnsada a celebração de tenno aditivo, na forma do art' 136 da Lei no l4'133' de 20?l '

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ PUBLICAÇÃO
I 5.1 . tncumbirá ao Contratante providen"lu, 

" 
puUtlcaçâo deste instrumento nos termos e condições

pr*ri*ut na Lei n" 14. 133/? 1 ,,4 ,/\-./
16. CLÁUSULA DECIIUA SEXTÀ- FORO §

iu

f.
5_4
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14.133/21,;
16.3. Para Íirmeza
presente termo, em
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16.l . Este üontrato encontra-se subordinado a Legislação especifica' consubstangiada pa Lei N'

14.133/zl, e, em casos omissos, aos preceitos dle aiieito público, teoria geral de contratos e

disposições de direito Privado;
16.2. E eleito o foro O[J}ortim para dirimir os_litígios.que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não possam ser compo§tot p"fu Jonciliaçao, conforme art' 92' §lo da Lei no

e como prova de haverem as Parte§, entre si, ajustado e contratado. é lavrado o

03 (três) vias de igual teor, o qual. dePois de lido e achado conforme, é ass

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

DE..- EMPRESA
NOME

RePresentante

CONTRATADA:

sr(a).-
CONTRATANTE:

TESTEMUN}I.AS:

)
CPF

CPItr

1{

*
íi_s

NIC

tu
t! ã

RU
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA

PROPOSTA DE PREçOS

Ao

Setor de Licitoções do Município de Fortim

Ref.: Dispenso Eletrônico no DL-- /2025--'

A proposto comerciol encontro-se em conformidode com os informoções previstos no

editol e seus onexos.

'1. ldentificoção do licitonte:

' Rozão Sociol:
. CPF/CNPJ e lnscriçôo Estoduol:

' Endereço comPleto:
. Representonte LegLol (nome, nocionolidode, estodo civil, profissõo, RG, CPF, domicilio):

. Telefone, celulor, fox, e'moil:

2. Condições Gerois do ProPosto:

'A presente ProPosto é vólido Por

suo emissõo.

(-) dios, contodos do doto de

3. Formoçõo do Preço:

lmporto o Presente ProPosto no volor totol de R$

Decloromos de que o ProPosto econômico comPreende o integ rolidode dos custos Poro

otendimento dos direitos trobolhistos ossegurodos no Constituiçõo Federol, nos leis

trobolhistos, nos normos infrolegois, nos convenções coletivo s de trobolho e nos termos de

oiustomento de conduto vigentes no doto de entrego do ProPosto'

Locol, doto

Prefeitura Municipal de Fortim/CE _ Vila da Paz, Bloco D, no 40, Cenlro - Fortím/CE

CNPJ : 35.050'756/0001 -20- CEP: 62'81 5-000
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Assinoturo de rePresentqnte
(Nome comPleto e CPF) (Funçã

legol2
o/corgo)

2 curo o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar ProcuraÇão PúbliCa ou Particular junto

N
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Preço Totol
(R$

Preço

unir. (R$QuontUnid.Item Especificoçõo

1

Volor Totol

Proposta.

à CaÍa
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PRO6EÀMA PâEFÉItÔ
AMI§Q DÂ CÊIANÇA


